
O Poder Local Democrático e a Causa da Descentralização 
foram grandes bandeiras da República, só verdadeiramente concre-
tizadas, na sua plenitude e nos seus resultados, em Democracia.

No quadro das autarquias locais, as Assembleias de Freguesia 
e as Juntas de Freguesia desempenham um papel preponderante, 
pela sua proximidade, única, às populações.

Num tempo em que os cidadãos se sentem mais distantes 
do poder político, o reforço da descentralização pode ser um 
contributo decisivo para alterar esse estado de coisas e reforçar 
a qualidade da nossa democracia.

Uma nova democracia de proximidade terá de passar, sempre, 
pelas autarquias locais. 

As autarquias foram, nestes 40 anos de democracia local, 
o motor da infraestruturação do País, ajudando a democratizar 
o acesso ao saneamento, à habitação, aos transportes, à cultura 
e ao desporto, direitos ambientais e sociais fundamentais ao 
desenvolvimento humano.

Precisamos agora de uma nova geração de políticas descen-
tralizadoras.

Teremos de pensar, em conjunto, aquilo que deve ficar no 
poder central e aquilo que pode ser gerido, com vantagem, pelas 
associações de municípios, pelas áreas metropolitanas, pelos 
municípios e pelas freguesias.

À Associação Nacional de Freguesias – ANAFRE deixo os 
meus parabéns por este centenário e desejo os maiores sucessos 
neste novo centenário que agora se inicia.

Eduardo Ferro Rodrigues
Presidente da Assembleia da República
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Ao trazer para estes claustros a comemoração do centenário 
da designação civil de “ juntas de freguesias”, a Assembleia da 
República – instituição baluarte da Democracia – presta um 
reconhecimento assinalável ao poder local e, por conseguinte, 
a todos os cidadãos.

Nestes 100 anos, grande parte decorridos no complexo, 
dinâmico e controverso século XX, as transformações e avanços 
verificados em Portugal e no mundo modelaram a forma como 
nos relacionamos, enquanto comunidade, tanto quanto o modo 
como olhamos para as instituições. Apesar do caminho percorrido 
através dos vários regimes, I República, Estado Novo e III 
República, só com o 25 de Abril de 1974 e, posteriormente, com 
a Constituição da República Portuguesa aprovada em 1976, que 
agora também faz 40 anos, se criaram condições efetivas para que 
a autonomia do poder local pudesse ser sustentada, recorrendo ao 
sufrágio direto e universal.

A Constituição de 1976 veio definir que: «as autarquias locais 
são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, 
que visam a prossecução de interesses próprios das populações 
respetivas». E consagra a dignidade constitucional das freguesias, 
com os seus órgãos representativos: a assembleia e a junta de 
freguesia.

As freguesias, mesmo quando na sua génese premonitória sob 
tutela religiosa, sempre desempenharam em Portugal um papel 
de grande relevo. Recentemente, com a consolidação do serviço 
público de proximidade prestado às populações, as freguesias 
tornaram-se uma referência incontornável que promove a coesão 
territorial.

Nas palavras do douto Tribunal Constitucional, no Acórdão 
494/2015, «o princípio da autonomia local afirma-se, no horizonte 
do Estado de Direito democrático, como dimensão estruturante 
do nosso modo de ser coletivo, inclusive no marco geográfico 
mais dilatado das democracias europeias, supondo “a existência 
de autarquias locais dotadas de órgãos de decisão constituídos 
democraticamente e beneficiando de uma ampla autonomia 
quanto às competências, às modalidades do seu exercício e aos 
meios necessários ao cumprimento da sua missão”, conforme vem 
preambularmente afirmado na Carta Europeia de Autonomia 
Local, concluída em Estrasburgo em 15 de outubro de 1985 e de 
que o Estado português é parte.»

Ao celebrar um século de administração civil, não será 
excessivo afirmar-se que as freguesias constituem um dos 
principais alicerces do regime democrático. São, portanto, 
património do povo português.

Reitero o nosso agradecimento a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da Assembleia da República, Dr. Eduardo Ferro 
Rodrigues, ao Senhor Presidente da Comissão do Poder Local, 
o Senhor Deputado Dr. Pedro Soares, e a todos os Senhores 
Deputados, em nome da Associação Nacional de Freguesias 
– ANAFRE, o profundo reconhecimento ao propiciarem a 
celebração desta efeméride na casa da Democracia. Fazemos 
votos para que este dia figure na história não apenas como 
reconhecimento do passado, mas que fique a assinalar as 
necessidades das populações em verem reforçada a autonomia 
do poder local, para que as freguesias continuem a cumprir a 
sua missão.

Pedro Cegonho
Presidente do Conselho Diretivo da Associação Nacional 
de Freguesias

O CENTENÁRIO DO RECONHECIMENTO
REPUBLICANO DAS FREGUESIAS

As freguesias são uma realidade multissecular em Portugal, 
muitas delas remontando a um período anterior à nacionalidade. 
Com uma matriz religiosa, é justo que se afirme o seu substrato 
comunitário, de forte sentimento de pertença e de profundos 
vínculos vicinais.

As várias Memórias Paroquiais que foram sendo elaboradas 
ao longo dos séculos demonstram a importância das paróquias 
como base para recenseamentos e registos da população. De facto, 
a proximidade com as populações e o profundo conhecimento do 
território constituem uma verdadeira marca genética das atuais 
freguesias.

Foram também as populações paroquiais um meio de 
combate aos abusos de outros poderes, como os concelhios, cuja 
tradição, apesar de muito enraizada, não deixa de ser, do ponto 
de vista da continuidade da identificação territorial, menos 
constante do que a realidade das freguesias, como se percebe 
pelas profundas reformas levadas a cabo no século XIX e 
iniciadas por Mouzinho da Silveira em 1836, que completa este 
ano precisamente 180 anos.

A implantação da República ditaria a separação da Igreja 
e do Estado e o registo civil obrigatório, cessando o regalismo e 
assumindo as paróquias, agora designadas por paróquias civis, 
o seu multissecular papel de comunidade política com forte 
componente identitária. Garantido legalmente esse seu papel 
político e administrativo, as paróquias civis viriam a adotar a 
designação de freguesias pela Lei n.º 621, de 23 de junho de 
1916, designação que se manteve até aos dias de hoje e cujo 
centenário agora comemoramos.

As raízes da freguesia são muito profundas. Mesmo as que 
foram recentemente alvo de agregação, não deixaram de ter 
uma identidade consolidada. As freguesias constituem, pois, 
verdadeiras comunidades políticas, com as quais se identificam 
as populações, garantindo uma função de representação das 
suas populações e um espaço de decisão democrático das 
respetivas comunidades. 

As freguesias são, desde sempre, um espaço fundamental 
de afirmação de identidade coletiva, de representação política 
e de debate democrático. Seria um erro pensar que qualquer 
alteração pudesse dispensar a participação das respetivas 
comunidades locais. 

Sublinhe-se que a sua dignidade institucional é hoje constitu-
cionalmente garantida, sendo, segundo a Lei Fundamental, 
independentes dos municípios. Assim possa a Assembleia da 
República concretizar esse princípio constitucional, afirmando o 
seu insubstituível papel e a sua independência na prossecução das 
suas atribuições e competências. 

Pedro Soares
Presidente da Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território,
Descentralização, Poder Local e Habitação








